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À Comissão Editorial do Jornal do Federal:
Parabéns pela excelente qualidade do nº 74 / janeiro - 2003, em 
especial pelo encarte  Caderno Especial de Resoluções. Sou 
professora de Avaliação Psicológica Psicodiagnóstico, na PUC - 
Campinas e gostaria de saber como dispor de exemplares deste 
encarte para disponibilizá-lo aos meus alunos.
Sofia Di Nucci

Olá colegas.
Serei muito sincero no que vou me expressar (e acho que isso eu 
posso ser, afinal sou psi e estou tratanto com outros psi, que têm 
obrigação que entender ao outro). Toda vez que pego o Jornal do 
Federal fico muito bravo e indignado. Notícias boas, mas de pouco 
impacto para a classe, são muitas. Agora notícias ruins...  Refiro-me 
ao PL dos médicos sobre serviços na área de saúde e à 
"passividade" do CFP e dos CRP's (e me entendam quanto a isso!), 
diante de uma classe profissional que, além de se julgarem 
"deuses" lutam ferrenhamente pelos seus interesses, totalmente o 
oposto dos psi. Não!?
Há 3 ou 4 anos escrevi ao CFP falando sobre estes mesmos 
sentimentos e assuntos, mais especificamente de "MÉDICOS 
podendo EXERCER A PSICOLOGIA SEREM TERAPEUTAS, SEM 
terem cursado Psicologia ou passado por processo pessoal de 
terapia. A resposta que me deram? Não é assim, "estamos" lutanto 
por nossos interesses. Será? Olhem o resultado!!! Agora para 
podermos trabalhar temos que ter AUTORIZAÇÃO dos Senhores 
Médicos que nos dirão quando uma pessoal deveram ser atendidas 
(ou não por nós)! É o cúmulo do complexo de poder! E nós? E o CFP 
faz o quê? Tenta reverter algo (uma reação a um ação), ou seja, 
"CORRE ATRÁS DO PREJUÍZO"! Quando poderia ter se precavido 
ou agido com prevenção, DEFENDO NOSSA (SUA) CLASSE, 
impedindo que médico seja terapeuta sem serem Psi. Abraço a 
TODOS.
José Antônio de Oliveira 

Como psicólogo clínico e sexólogo, quero aquil deixar os meus 
parabéns aos editores do Jornal do Federal Ano XVIII no. 74 - 
Janeiro de 2003, página 3, aonde consta a matéria "Projeto de Lei 
do Ato Médico". Como profissional da área de saúde, fiquei 
imensamente feliz com o parágrafo que diz: "Causa- nos espanto 
que a entidades médicas, ao invés de preocurarem-se com a 
qualidade dos serviços prestados e com a qualificação do SUS, 
despendam tantos esforços para assegurar interesses 
corporativos. Por este motivo, em nenhum momento convidam os 
demais Conselhos, instituiçoes formadoras (universidades) e os 
órgãos de representação dos usuários a discutirem a qualidade dos 
serviços. Em tempos de disputas de mercado, é como se a ética, a 
democracia e a solidariedade deixassem de ser o norte que deve 
guiar todas as relações sociais". Parabéns, Parabéns, Parabéns, 
concordo em gênero, número e grau, é só andar nos hospitais em 
qualquer estado da federação, para sentir a realidade dos serviços 
prestados e principalmente do atendimento desumano de alguns 
médicos.
J.J.Rollemberg 
Psicólogo Clínico e Mestre em Sexologia

No jornal de janeiro de 2003, título da matéria Decisões da APAF li 
que muitos psicólogos não reconhecem as vantagens e os ganhos 
do título de especialista. Este título me foi concedido por trabalhar 
há mais de 7 anos em psicotécnico, por isso o título especialista no 
trânsito. Pensei que assim poderia me cadastrar no instituto em que 
trabalho, porém o DETRAN (SP) alegou ter que fazer um curso de 3 
meses para que isso pudesse acontecer. Gostaria que 
ressaltassem a importância deste título, uma vez que não me foi 
possível continuar trabalhando naquilo que consegui nesses 
árduos 7 anos. Aguardo retorno.
Rodrigo Macedo

Resposta CFP

Prezado Rodrigo, 
O Título de Especialista emitido pelo CFP não substituiu as demais 
exigências que as instituições possam fazer ao psicólogo nas mais 
diversas situações.  O curso de Psicólogo Perito Examinador de 
Trânsito, por exemplo, é obrigatório para todos os psicólogos que 
pretendem trabalhar com exame psicológico para obtenção da 
CNH, por exigência do CONTRAN. O título de especialista é uma 
credencial a mais para o psicólogo, mas há instituições que criam 
seus próprios critérios e, quanto a isso, o CFP não tem nenhuma 
ingerência.

Quarta-feira, 19 de março.
Ouviu-se o som dos primeiros bombardeios a 

Bagdá. O clamor de milhares de pessoas ao redor do mundo, 
que se mobilizaram contra a guerra, infelizmente, não foram 
suficientes para demover o império americano de sua 
paranóica decisão de atacar o Iraque.

Quarta-feira, 09 de abril. 
Vinte e dois dias depois do início do ataque, 

americanos e britânicos comemoram a queda do império de 
Saddam Hussein. O Iraque está quase que totalmente nãos 
mãos das forças norte-americanas. O povo iraquiano, por 
sua vez, sobrevive à beira de uma catástrofe humanitária.

O presidente norte-americano não respeitou o 
Comitê de Segurança das Nações Unidas e a avaliação de 
que era possível um acordo pelo desarmamento. A 'guerra 
preventiva', argumento utilizado por Bush para defender o 
ataque, ficou apenas na retórica. Nenhuma prova conclusiva 
de armazenamento de armas de longo alcance e de efeitos 
lesivos para grandes contingentes humanos foi apresentada 
pelo EUA.

A manutenção de uma ditadura como a que existia 
no Iraque não seria um problema interno dos iraquianos e por 
eles deveria ser resolvido? As formas antidemocráticas 
insufladas pelos EUA em sua política de apoio aos Bin Laden, 
Hussein e outros para garantir o “equilíbrio” geopolítico, 
fazem do discurso do Sr. Bush uma grande ironia. Não seria 
necessária a guerra se os organismos de defesa dos direitos 
humanos ganhassem força e respeito ao denunciar os 
desmandos de ditadores e exigir sua condenação em cortes 
internacionais.

Mas a realidade é que aos Estados Unidos e seus 
aliados, o que importa não é a paz no mundo, mas sua 
segurança interna. Garantindo o objetivo, o mundo que se 
dane! Curiosamente, parece que a história se repete, 
novamente um Bush atacando o Iraque, novamente o show 
de TV, mas como disse uma vez Marx, a história se repete, 
primeiro como fato e depois como farsa! Aqueles que chocam 
o ovo da serpente devem conhecer as conseqüências de 
seus atos.

Defendemos a paz, dissemos não à guerra. Agora é 
preciso se levantar na luta pelos Direitos Humanos. Sem 
política ou governo, o povo iraquiano é a principal vítima dos 
desmandos imperiais. O quadro das cidades é caótico: 
desabastecimento de água e energia, hospitais lotados e 
saques tomam conta de todo o país. Nas ruas, as pessoas 
começam a disputar comida. A ajuda humanitária não tem 
sido suficiente.

No Pentágono, o secretário de Defesa dos EUA, 
Donald Rumsfeld, comemorou. “É maravilhoso ver os rostos 
iraquianos expressarem a alegria de serem libertados de um 
regime cruel. Mas ainda haverá, sem dúvida, combates e 
nossas tropas vão continuar em perigo até que toda a missão 
seja completada.” Mas o que o mundo viu passou longe de 
rostos que expressaram alegria. Uma multidão iraquiana 
assistindo atônita o avanço dos tanques de guerra e agora 
escutamos essa conversa de reconstrução. Mas como 
reconstruir a vida dos civis mortos ou feridos pelas bombas e 
mísseis supostamente “cirúrgicos”?

Os horrores da guerra que a população iraquiana 
não pediu e viveu, certamente deixarão marcas profundas, 
seqüelas e sofrimento psíquico que poderiam ter sido 
evitados. Nós, do CFP, nos manifestamos pela paz, pela 
auto-determinação dos povos e contra a ingerência 
americana nos destinos das nações do planeta.

Apesar de todo o horror que vimos acontecer no 
Iraque, continuamos a acreditar que um mundo melhor é 
possível!

CARTAS
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Descaso com a sociedade, desrespeito com a área da saúde 

Projeto de Lei doATO MÉDICO

O projeto de lei que institui o Ato Médico continua na pauta de 
discussões não só da Psicologia  brasileira, como dos profissionais 
ligados à área da saúde e da sociedade em geral. Depois de ser 
aprovado com modificações na Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado, no fim do ano passado, o projeto aguarda votação na 

Comissão de Assuntos Sociais. Antes disso, no entanto, o assunto deverá ser 
discutido em várias audiência públicas,  o que já significa uma vitória para a 
sociedade, que poderá se posicionar contrária à intenção retrógrada do Conselho 
Federal de Medicina, que quer transformar em ato exclusivo dos médicos todo 
trabalho de diagnóstico e terapia, esquecendo-se do conceito amplo de saúde, 
adotado pela OMS, como "bem estar geral" e não apenas como ausência de doença. 

O conceito de saúde tem evoluído e abrange hoje um conjunto de 
determinantes de vida que envolve fatores sócio-econômicos, alimentação, meio 
ambiente e saneamento básico, entre outros. “Não dá para aceitar a redução no 
conceito de saúde. Seria um retrocesso imaginar que um único profissional tenha 
conhecimentos humanos tão amplos a fim de embarcar as ações que todos os 
profissionais de saúde têm feito em prol do bem-estar da população”, afirmou Maria 
Natividade Santana, representante Fórum das Entidades Nacionais dos 
Trabalhadores da Área de Saúde (FENTAS), ao lembrar de profissionais como 
sanitaristas, enfermeiros, nutricionistas, psicólogos, entre outros, que trabalham 
baseados no princípio da multidisciplinariedade na promoção da saúde, adotado 
pelo SUS.

O Conselho Federal de Medicina defende o PL 025/2002 que institui o Ato 
Médico alegando que a medicina precisa regulamentar o exercício de suas práticas  
profissionais. E utilizam o argumento histórico de que há dois mil anos não existia 
este rol de profissões ligadas à saúde, ficando todo diagnóstico e  prevenção sob 
controle dos médicos, num claro objetivo de retomar o controle do mercado. Odair 
Furtado, presidente do Conselho Federal de Psicologia rebate o argumento 
mostrando a evolução histórica das profissões. “Existem profissionais da saúde que 
adquiriram hoje, uma competência maior até mesmo do que a dos médicos, em 
algumas áreas. É preciso que os médicos aprendam a conviver harmoniosamente 
com os outros profissionais da área de saúde”, afirmou.

Mas o desrespeito a outras categorias profissionais chega a ser secundário 
diante do mal maior que está por trás do Projeto de Lei do Ato Médico. É a concepção 
ideologicamente ultrapassada de que o indivíduo que não está saudável só pode ser 
tratado por um médico. “Doença não é necessariamente um problema orgânico, por 
isso, o tratamento não pode ficar restrito à medicina”, afirma Ana Bock,  presidente 
do CRP de São Paulo. Ela exemplifica: a dor de estômago de um paciente pode estar 
sendo gerada por conflitos familiares, pela falta de emprego, por estresse. “Neste 
caso, não há procedimento médico capaz de curar a dor de estomago. Será preciso 
a atuação multidisciplinar de outros profissionais”, afirmou. 

Marta Elizabete de Souza, presidente do CRP MG/ES-04 também 
considera este o maior retrocesso do Projeto de Lei 025/2002, Ato Médico. ”A 
concepção de saúde tem um conceito amplo. A própria sociedade tem maneiras 
históricas e culturais de lidar com as doenças como os curandeiros, os raizeiros, as 
benzedeiras. Dizer que só a medicina é quem lida com a saúde é uma falta de 
verdade”, disse Marta Elizabete.  

Reunião  O Conselho Federal de Medicina convidou recentemente o 
presidente do CFP para uma reunião cujo assunto principal foi justamente o Ato 
Médico. Apesar de dizerem que o PL 025/2002 não tem qualquer intenção de ferir o 
trabalho nem o campo de atuação de qualquer profissão, em nenhum momento a 
direção do CFM acenou com a possibilidade de mudança nem na estrutura, nem na 
redação do Projeto. “Eles acreditam que não há necessidade alguma de alteração 
do Projeto porque consideram que a doença é campo exclusivo de atuação médica”, 
contou Odair Furtado. Para o CFM, conforme ficou claro na conversa, o campo das 
doenças e, consequentemente, da saúde, é um ato privativo do médico, que deve 
ser resgatado por meio de uma regulamentação legalmente jurídica, como o Projeto 
de Lei.

Para o FENTAS,  a sociedade, que em última instância vai ser a mais 
atingida pelo Projeto de Lei, deve ser melhor informada sobre as conseqüências do 
Ato Médico para poder, inclusive, reconhecer a importância de estar participando 
das audiências públicas sobre o assunto. “Este esclarecimento depende de cada um 
dos profissionais da área de saúde, que devem se mobilizar em prol de um projeto 
compartilhado de atendimento aos cidadãos”, defende a coordenadora do FENTAS, 
Neimy Batista da Silva.  

O objetivo dos profissionais da área de saúde é que o Conselho Federal de 
Medicina possa se voltar para o campo democrático do debate e tratar o assunto não 
com uma visão coorporativista, mas ampliar a discussão para melhorar o 
atendimento aos cidadãos, lembrando que o paciente não  pode ser visto apenas 
sob a ótica da doença e sim como gente que carrega uma história de vida. Para ter 
uma visão global do indivíduo é preciso integrar a ação dos profissionais da área de 
saúde e não fazer um movimento contrário ao interesse da população. Temos de 
lutar a favor de ações de saúde que possam tornar o atendimento mais democrático, 
justo e eficaz.

Os médicos podem e devem trabalhar na regulamentação de sua 
profissão. Deve até mesmo definir claramente o ato médico, inclusive como forma da 
sociedade reconhecer a competência específica desse profissional, mas não em 
detrimento de qualquer outra profissão na área da saúde. É preciso considerar que a 
nova Lei Diretrizes e Bases da Educação - LDB reconhece competências na 
formação dos profissionais da saúde e que há lugar para todos nesse campo. O PL 
025/2002 representa um retrocesso do ponto de vista do trabalho hoje realizado 
pelas equipes multiprofissionais e uma forma equivocada de reserva de mercado.

É fundamental que o CFM venha discutir com outros colegas da área da 
saúde como construir os limites da atuação profissional e as formas de colaboração. 
Esse diálogo pode começar com a retirada da pauta do Senado Federal do PL 
025/2002. Este seria um bom começo. 





A Psicologia brasileira no

III Fórum Social MundialI I I  F ó r u m  S o c i a l  M u n d i a l

O Sistema Conselhos de Psicologia participou ativamente do III FSM, realizado em 
janeiro de 2003, em Porto Alegre, desenvolvendo uma série de oficinas, com o objetivo de 
discutir temas que agregassem ao debate uma perspectiva referente à subjetividade.

A mesa magna foi realizada pelo Conselho Federal, com o tema “Realidade e 
utopias: o lugar da subjetividade na transformação social”. Odair 
Furtado, presidente do CFP, reafirmou a importância do 
compromisso social da Psicologia brasileira, como categoria 
profissional que ainda tem muito a contribuir, principalmente na 
transformação da realidade do país.

Os palestrantes, os sociólogos Francisco de Oliveira e 
Michel Löwy e o psicanalista Mário Fuks, lotaram o auditório da 
Associação Médica do Rio Grande do Sul. Mário Fuks falou 
sobre a importância da mudança de paradigmas. “Foi 
necessário passar pela falta de esperança para voltar a acreditar 
na construção de um mundo melhor”, afirmou  Fuks ao  declarar 
que é preciso ter ações efetivas contra a exclusão e o 
preconceito. “Estamos aqui no  III FSM fazendo a mesma coisa 
que os que vestiam camisetas pretas na época do Collor faziam. 
Estamos nos contrapondo”. 

Já o sociólogo Francisco de Oliveira falou sobre a 
identidade do brasileiro, cuja sociedade foi fundada nas bases 
do trabalho escravo e da desvalorização do indivíduo. Para ele, 
o caráter, o famoso "jeitinho brasileiro", é uma marca importante 
para a formação da sociedade brasileira. Para Oliveira, é a 
ampla massa de dominados que constrói hoje os movimentos sociais para sair da indiferença 
em que sempre viveram. Afirmou ainda que as mudanças sociais no Brasil só acontecerão 
com a participação da sociedade em movimentos sociais organizados. O  sociólogo brasileiro 
Michel Löwy, radicado na França há vários anos, tratou da subjetividade utópica na 
transformação social. Para Löwy a ideologia é conservadora e tende a manter o que já existe. 
Já a utopia rompe com a ordem estabelecida. "Se a humanidade não tivesse construído 
castelos no ar, não haveria história", afirmou.  O  sociólogo defendeu que a subjetividade está 
presente em um enorme campo, que vai da sociedade alternativa aos protestos contra as 
injustiças sociais.

Para os participantes, a oficina, que teve caráter de seminário, conseguiu atingir o 
objetivo ao tratar a desigualdade na ótica do compromisso ético do psicólogo. “As falas foram 

aprofundando o assunto. 
Fomos levados a pensar na 
coletividade e na luta por uma 
sociedade melhor”, afirmou a 
psicóloga gaúcha Gabriela 
Filipouski, de 28 anos, que saiu 
do evento com a certeza de que 
os profissionais devem assumir 
ativamente a responsabilidade 
com a sociedade da qual fazem 
parte.  

Transformação Social:
uma luta possível

ATUALIDADE

ma obra aberta, com propostas e mensagens 
lançadas em quase dois mil eventos paralelos. UEste foi o resultado do III  Fórum Social Mundial, 

que terminou sem conclusões finais, sem relatórios,  mas com cinco 
dias de intensos debates com intelectuais, políticos e ativistas sociais. 
“Relatórios finais refletem um sistema piramidal e nós estamos aqui 
num sistema horizontal, onde o conjunto de idéias produzidas é que 
interessa", comentou Francisco Withaker, membro do Comitê 
Organizador.

Para os participantes do III FSM preservou o espírito de 
liberdade e pluralismo, conforme determina a Carta de Princípios 
elaborada na primeira edição do Fórum. “Quem participa sabe que a 
sua mensagem será ouvida e respeitada, e não compilada em 
documentos, e está disposto a assumir o seu papel de protagonista, 
num novo jeito de fazer política”, disse Withaker.

As mensagens mais contundentes que se pode concluir do 
Fórum dizem respeito ao desejo de fazer emergir dos movimentos 
sociais e populares uma força que se contraponha às decisões 
tomadas pelos líderes políticos. Esse desejo sintetizado no discurso 
da representante norte-americana, no show-protesto que encerrou as 
atividades: "o governo dos Estados Unidos não representa o seu 
povo", disse Patrici Mallart, do Comitê dos Serviços Amigos, ao 
enfatizar que a maioria da sociedade americana não deseja a guerra.

O ponto alto do evento foram os protestos e as propostas de 
paz.  Dados dos organizadores revelam que cem mil pessoas, 
representando 156 países participaram do Fórum. Todos os 
participantes custearam as suas próprias passagens e hospedagens, 
e ainda contribuiriam com US$ 800 mil, por meio das inscrições.  Para 
a organização do evento, a participação popular mostra que as 
pessoas estão entendendo que o mundo é mais complexo do que uma 
ou duas lideranças que vão dizer a elas o que têm que fazer, é preciso 
participar, ser agente da mudança.

Acreditando na possibilidade de um mundo melhor, os 
psicólogos brasileiros não ficaram apenas na discussão de idéias. Se 
engajaram também nas manifestações que aconteceram durante o 
evento, com representantes das mais diversas entidades e dos mais 
distantes Estados do país. Por duas vezes, em menos de uma 
semana, a Avenida Borges de Medeiros, uma das maiores de Porto 
Alegre, foi totalmente ocupada por manifestantes. A marcha de 
abertura levou para as ruas de Porto Alegre quase cem mil 
representantes sociais de todo o mundo. No encerramento do Fórum, 
a Marcha contra a Alca e pela Paz conseguiu unir pessoas que saíam 
de diversos locais onde foi realizado o Fórum e se uniam aos poucos, 
numa só voz.

 Ao longo do percurso, foram feitas diversas manifestações 
artísticas, por um mundo sem guerras, sem fome, sem discriminação. 
Compondo o grupo, estavam os psicólogos brasileiros. 
Acompanhados por manifestantes de uma escola de psicodrama de 
Porto Alegre, os conselheiros do CFP e dos regionais caminharam 
cerca de quatro horas no percurso das marchas e levavam a 
mensagem de que a Psicologia brasileira saiu das quatro paredes dos 
consultório para também se engajar na luta, acreditando que um 
mundo melhor é possível.

Uma comitiva de profissionais ávidos por interromper o 
anonimato social e deixar fluir o pensamento de uma categoria que por 
vezes se faz conhecido apenas por  alguns grupos. 
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Medo e a violência - estiveram presentes na preocupação com a 
construção da subjetividade nos espaços urbanos. Com o tema “Circulação 
humana: espaço urbano e construção da subjetividade”, as conferencistas 
Niva Hanazumi e Sofia Cardelino, do  CRP 01,  elencaram ações da Psicologia, que 
atuam nos espaços urbano e público, e como elas são refletidas no cotidiano. O 
medo, gerado pela violência e pela insegurança, surgiu como um dos principais 
componentes que atuam na sociedade, gerando discriminação, por exemplo, dos 

moradores de rua. “É preciso que a sociedade não fique 
passiva diante do processo de urbanidade, mas que 
possa pensar em estratégias preventivas para o futuro”, 
afirmou Niva.

CRP RS - 07  - Os psicólogos e professores Luis 
Cláudio Figueiredo, Luis Antônio Baptista e Heliana 
Conde participaram do debate sobre  “Clínica ampliada: 
repensando o dentro/fora nas práticas psi”, promovido 
pelo regional do Rio Grande do Sul. Nove trabalhos foram 
apresentados. Os autores, divididos em pequenos 
grupos, discutiram sobre o tema com cada um dos 
conferencistas e depois ampliaram o debate na plenária 
geral. Dos trabalhos inscritos, as práticas selecionadas 
fo ram var iadas .  Dança -  uma Fer ramenta  
Potencializadora da Subjetividade, de Patrícia Spindler. 
Mundo Cão - registro do trabalho realizado em uma 

colônia penal agrícola, de Daniela Fontoura e Eduarda Torres e A Psicologia e o 
Consumo - um encontro inevitável, de Denise Ziliotto foram algumas das práticas 
apresentadas na oficina. 

Segundo Figueiredo, “para que a clínica possa funcionar num ambiente 
extra-muros é necessário que exista um ambiente ressonante, que dê espaço para 
algo concebido de história em história, envolto em esperanças e utopias. Se 
conseguirmos pensar dessa maneira, perceberemos que a clínica ampliada é a 
clínica propriamente dita”.

Acidente - A oficina proposta pela Comissão Especial de Direitos 
Humanos do CRP GO/TO - 09 foi o “Acidente radioativo em Goiânia: 
violentação da cidadania e exclusão social das vítimas”.  Dezesseis anos 
depois do acidente com o césio 137, o episódio continua a produzir danos à 
população, afirmou o presidente do regional de Goiás, Júlio de Oliveira Nascimento 
“Muitos moradores perderam tudo o que tinham, inclusive suas referências 
pessoais, e se transformaram em pacientes discriminados, vítimas da exclusão 
social”. 

No debate também esteve presente uma das vítimas do acidente, 
Odersson Alves Ferreira, que perdeu o emprego de caminhoneiro e vive hoje de 
uma pensão. “Quando olho para minha família e meu povo, sinto rancor, porque 
sofremos preconceito e discriminação. O governo precisa se posicionar porque isso 
é uma questão de saúde pública”. 

A Associação das Vítimas do Césio 137 divulgou, durante o III Fórum 
Social Mundial, um manifesto à Nação e aos radioacidentados de Goiânia, uma 
carta aberta ao presidente Lula. Ainda durante o encontro, foi lançado o livro "Césio 
137: Eu também fui vítima", do jornalista Weber Borges. 

Experiência de Curitiba - Encerrando a participação do Sistema 
Conselhos de Psicologia no Fórum, o CRP PR - 08 mostrou  a  “Ação conjunta dos 
Conselhos da Área da Saúde junto ao sistema penitenciário de Curitiba e 
região metropolitana: conhecer para transformar”.  O psicólogo Jorge Luiz 
Vieira mostrou que a falta de condições de trabalho continua a ser o maior problema 
para os profissionais que atuam diretamente com os presos. Ele divulgou uma 
pesquisa sobre a superlotação em presídios do Paraná, que reflete bem o restante 
do país: as 170 mil vagas nas cadeias do  Estado são ocupadas por 235 mil 
detentos. Segundo Jorge Luiz, coordenador da pesquisa,  em muitas ocasiões a 
atuação do profissional é 
impedida pelos próprios 
agentes penitenciários. 
Para Nádia Cristina Tada, do 
Conselho Regional de 
Serviço Social do Paraná, a 
oficina foi um sucesso. “Só 
d e  r e u n i r m o s  o s  
profissionais que trabalham 
n a  á r e a  d o  s i s t e m a  
penitenciário já é um 
avanço”, comentou. 
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As oficinas do Sistema Conselhos
O Sistema Conselhos de Psicologia levou para o III FSM outras 

atividades  integradas ao eixo temático “Princípios e valores, direitos humanos, 
diversidade e igualdade”.  As oficinas mostraram questões cruciais da 
contemporaneidade, a que os seres humanos estão, muita vezes, submetidos. 

Com os debates propostos, agregou-se ao Fórum Social Mundial, a 
perspectiva referente à subjetividade na análise tanto dos efeitos sobre os 
indivíduos, quanto no incentivo ao engajamento 
pela construção de um outro mundo possível.  

CRP SP - 06 -  O Conselho Regional de 
São Paulo, por exemplo, apresentou uma mesa, 
dividida em três grupos de trabalho sobre a 
"Demarcação das desigualdades e suas 
implicações na subjetividade: resistência e 
superação”.  Durante a apresentação,  a 
presidente do CRP SP, Ana Bock, anunciou  que o 
título da oficina proposta vai ser a marca de 2003 
para o Regional. "Vamos desenvolver uma 
pesquisa em São Paulo sobre o mapa do 
sofrimento psíquico a partir das desigualdades 
sociais", afirmou.

              ASaúde Mental gerou um dos grandes debates na oficina do CRP 06.
            Para a psicóloga Florianita Campos, que mostrou a experiência de um hospital

          psiquiátrico de Campinas, o doente mental não é necessariamente incapaz.
               "Ele pode namorar, casar e ter filhos. Mas para isso, é preciso haver a ruptura

          de antigos conceitos acerca do tratamento de pessoas portadoras de
           transtorno mental", afirmou a psicóloga, ao defender que a internação
         psiquiátrica não pode ser utilizada como único recurso.

           O debate sobre racismo também esteve presente no grupo que tratou
          sobre Direitos Humanos e exclusão, coordenado pela doutora em psicologia
            social, Maria Aparecida Silva Bento. O reitor do Centro Universitário de Santo
           André, Odair Bermelho, que também participou das discussões, fez questão de
              lembrar que o racismo, em muitas situações, é o que leva à marginalidade e,

  consequentemente, à
 exclusão social.

  O t e r c e i r o
   g r u p o d a o f i c i n a
    proposta pelo CRP SP

   foi coordenado pela
   psicóloga Magda Lopes

  G e b r i m , q u e
  a p r e s e n t o u u m a

   experiência com jovens
      do MST e MMC, sob a

  p e r s p e c t i v a d a
   subjet ividade e da

 militância política.

ABEP - “Neoliberalismo, Políticas Nacionais de Educação e as 
Implicações na Formação e Práticas em Psicologia”, foi o tema da oficina 
proposta pela  Associação Brasileira para o Ensino da Psicologia, onde se 
discutiu as implicações do neoliberalismo na sociedade. De acordo com Ana 
Bock, cada vez que o Estado reduz sua estrutura e seus gastos, surgem 
iniciativas como a Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), que começa a 
incentivar a privatização do ensino e o lucro. “Com o ensino da Psicologia não é 
diferente. O aluno, que normalmente vai em busca da formação tradicional, se 
depara com várias ênfases, criadas para diferenciar os cursos”, enfatizou.  Já a 
secretária da ABEP, Sueli Teresinha, falou sobre os objetivos da Associação 
Brasileira de Ensino de Psicologia, criada em 1998, e destacou seus principais 
eixos de atuação: a formação generalista, a formação qualificada, a 
interdisciplinaridade e o comprometimento social. “Temos de pensar que tipo 
de psicólogos queremos formar e por quê".



No apagar das luzes do  governo FHC mais de cem 
retransmissoras de televisão receberam autorização de funcionamento em 
apenas duas semanas. Foram 46 liberações em um único dia, 13 de 
dezembro. E a quem foram “dadas” estas concessões?!

 O novo ministro das Comunicações, Miro Teixeira, reconheceu o 
controle das informações como instrumento de poder que ainda persiste na 
administração pública, mas afirmou que isso deve acabar no governo Lula.

De acordo com relatórios do Fórum Nacional pela Democratização 
da Comunicação (FNDC), movimento que o CFP participa como membro 
efetivo, “os meios de comunicação, hoje,  não atendem às necessidades da 
população brasileira”. O movimento vivido pela nação, em sua luta pela 
conquista da democracia, exige mudanças profundas na estrutura do 
modelo de comunicação social vigente, para que este possa responder às 
expectativas de todos os setores da sociedade.

Como integrante da sociedade civil organizada, o Conselho 
Federal de Psicologia tem lutado por uma comunicação que seja realmente          
democrática. Por isso, levanta a discussão sobre a “propriedade” dos 
meios de comunicação no Brasil, denunciando o fato de apenas sete 
famílias deterem quase 90%  desta propriedade, impingindo à sociedade o 
que ela deve ter acesso quanto à informação, cultura e entretenimento. A 
preocupação com o direito à informação e o direito à comunicação são 

constantes na pauta da psicologia brasileira. O direito à informação 
é o direito pelo qual toda pessoa deve ter a possibilidade de 

ser bem informada e de buscar a informação de 
qualidade onde quer que ela se encontre. Não pode 

existir barreira para que qualquer cidadão 
investigue e possa comparar as informações 

que lhe são necessárias, ou que lhe são 
fornecidas.

O projeto do novo  governo para a 
área de Comunicação reconhece os 
desafios e fala sobre a “necessidade da 
def lagração de um processo 
humanizatór io dos meios de 
comunicação social.” 

Entre as diretrizes básicas, 
que não podem ser apenas do 
governo, mas de toda a sociedade, 
estão os esforços que devem ser 
deflagrados para impulsionar o 
desenvolvimento cultural do país, 
através da luta pela democratização 
da Comunicação Social. 

Entretanto, a questão é ainda mais abrangente. Fica óbvio os 
interesses de mercado e dos empresários, donos dos veículos de comunicação, 
em ter cada vez mais concessões.

Os donos  da Mídia - Uma pesquisa do Instituto de Estudos e 
Pesquisas em Comunicação (Epcom) sobre o sistema de comunicação de 
massa no Brasil, mostra que as seis redes privadas nacionais de televisão 
aberta e seus 138 grupos regionais afiliados controlam 667 veículos de 
comunicação, entre televisões, rádios e jornais.  O estudo,  “Os donos da 
Mídia”, do jornalista Daniel Hertz, mostra que a falta de uma intermediação 
efetiva do Estado, permitiu que o rígido controle imposto pelos principais 
proprietários de veículos de comunicação sobre as redes se tornasse um 
cadeado que restringe a liberdade do setor.

 Através dos "aliados locais", ressalta o texto, os "donos" controlam 294 
emissoras de televisão em VHF (90% do total de emissoras do país), 15 em 
UHF, 122 emissoras de rádio AM, 184 rádios FM, duas rádios em onda tropical 
(OT) e 50 jornais diários. 

Um estudo realizado em 2001, pelo assessor do Partido dos 
Trabalhadores (PT) na Câmara dos Deputados, o engenheiro Israel Bayma, 
mostrou os reflexos políticos desta concentração: das 3.315 concessões de 
rádio e televisão distribuídas pelo governo federal, 37,5% pertencem a políticos 
filiados ao PFL, PMDB (17,5%), PPB (12,5%), PSDB (63%) e PDT (3,8%). O 
estudo mostrou também que cinco governadores 
de Estado, na época, e 47 deputados 
federais eram proprietários 
de emissoras de rádio 
e/ou televisão. 

ATUALIDADE

Posse de um novo governo, tempo de expectativas e de 
mudanças. No meio dessas mudanças está a comunicação social no 
Brasil. Uma discussão séria que ganha força e voz em vários segmentos 
sociais. Qual é afinal, o papel da mídia?  Porque os meios de 
comunicação estão concentrados nas mãos de tão poucos? As rádios e 
televisões, como concessões públicas, não deveriam refletir as 
necessidades e opiniões da sociedade? No entanto, o que se vê, ouve ou 
lê nem sempre é informação ou cultura. Dois direitos fundamentais estão 
sendo sistematicamente esquecidos em nosso país: o direito à 
informação e o direito à comunicação.

A Psicologia tem feito algumas análises e intervenções, sobre a 
concentração dos meios de comunicação nas mãos de uma minoria, o 
conteúdo do que a mídia divulga: a banalização da violência, o incentivo 
à discriminação racial, sexual e econômica e a falta de democratização 
dos meios de comunicação.  É vital que a comunicação social passe por 
um momento de discussão e análise sobre o seu papel na construção de 
uma nova realidade nacional. É preciso que as instituições acordem para 
essa nova realidade. O CFP estará fazendo esta análise, nesta e nas 
próximas edições do Jornal do Federal, diante da urgência da luta pela 
democratização e das intervenções que devemos adotar como 
protagonistas de um novo ideal de comunicação social no Brasil. 
Democratizando a comunicação estaremos também democratizando a 
sociedade.

De acordo com a constituição brasileira, os meios de 
comunicação devem prestar um serviço de utilidade pública. Eles 
deveriam representar a sociedade e ser acessíveis a todos os cidadãos. 
A sociedade deve discutir qual a melhor maneira de exercer o direito à 
informação. Não se pode admitir que apenas alguns tenham vez e voz na 
mídia. Nem se pode admitir que os que têm a concessão de um meio de 
comunicação sejam os únicos a falar, tendo a hegemonia do discurso. 
Democratizar a comunicação não significa somente o direito à 
informação mas que  todos tenham o direito a comunicar e  a informar.

No Brasil, o que a grande imprensa divulga vira fato nacional. 
Portanto, a realidade é virtualmente construída. “A realidade é, hoje, uma 
realidade midiada”, afirma Pedrinho Guareschi, membro da Comissão 
de Direitos Humanos do Conselho Federal de Psicologia (CFP). Ele 
lembra o que o sociólogo e comunicador John Thompson chama de 
transformação do sentido de público e de privado. “Antes, o público era o 
que era dito abertamente, em praça pública. E o privado, por sua vez, era 
o que se passava no interior das casas, entre quatro paredes.  Hoje, com 
o crescimento dos meios de comunicação, essa realidade mudou. 
Público é, agora, o que está sujeito ao olho da grande imprensa. Cenas 
absolutamente íntimas, privadas, tornam-se imediatamente públicas. 
Por outro lado, demonstrações com centenas e até milhares de pessoas, 
permanecem no terreno privado, restritas a poucos,  se não forem 
divulgadas, veiculadas por algum dos meios de comunicação”.
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O Conselho Federal de Psicologia é uma das entidades 
nacionais brasileiras que faz parte do Fórum Nacional pela 
Democratização das Comunicações  FNDC, criado em abril de 1991. 
O FNDC congrega entidades da sociedade civil envolvidas e 
compromissadas com a comunicação no país.

O Fórum iniciou a articulação das forças do movimento social 
interessadas na democratização da comunicação em 1991 e chegou 
a ter 394 entidades nacionais e regionais filiadas. Mas sua origem 
está vinculada a 1985, quando entidades de classe da área das 
comunicações criaram a Frente Nacional por Políticas Democráticas 
de Comunicação, que lutou durante a Constituinte para modernizar o 
texto do Capítulo V da Constituição, inserindo, entre outras coisas o 
artigo 223, que criou o Conselho de Comunicação Social, órgão 
auxiliar do Congresso Nacional para assuntos da área, instalado 
somente no ano passado.

Juntamente com as demais entidades, o CFP ajudou a 
formular o programa para a área das comunicações, apresentado ao 
Governo Federal. O documento propõe  que o setor de comunicações 
se destine à construção da democracia, da cidadania e da 
nacionalidade.

Para os psicólogos, as questões pertinentes à relação mídia x 
construção de subjetividades não é um tema novo. O que certamente 
é novo para alguns profissionais brasileiros é o incentivo para que os 
psicólogos intervenham nessa relação, como cidadãos que são, 
colocando-se como atores sociais, participantes deste extenso e 
amplo cenário de construção histórica de uma sociedade mais justa 
para todos.

Uma das conquistas importantes deste trabalho coletivo que 
visa a melhoria das comunicações no Brasil, é a participação dos 
psicólogos na luta pelo uso da mídia como exercício da cidadania.

Existem grandes desafios pela frente, como a introdução da 
tecnologia digital na comunicação social eletrônica e a urgente 
atualização da legislação que rege o setor. A Psicologia brasileira não 
pode estar ausente deste debate. A participação de pessoas físicas 
nas atividades do Fórum se dá através dos Comitês de 
Democratização da Comunicação (CDCs), criados e mantidos 
regionalmente pelos braços locais das entidades ligadas ao Fórum. 
Desde 2001, conseguiu-se rearticular apenas os comitês do RS, RJ e 
SP, dos quais os CRPs podem participar de forma ativa. O Fórum está 
em fase de preparação de sua X Plenária, prevista para ocorrer no 
final de maio em Brasília. Maiores informações podem ser obtidas na 
página do FNDC ou pelos e-mails

 e
www.fndc.org.br  

secretaria@fndc.org.br  imprensa@fndc.org.br.

A luta,
na prática

Psicologia e democratização da comunicação



A Psicologia brasileira tem avançado na busca de uma prática profissional comprometida com os 
problemas da sociedade. O compromisso social da Psicologia vem amadurecendo nestes 40 anos de 
regulamentação da profissão. Hoje, vivemos um momento histórico no Brasil. É possível enxergar no 
projeto político do atual governo o trabalho conjunto com a sociedade para a construção de um futuro mais 
digno para a nação. A Psicologia, pautada pela inovação, pela ética e pela pluralidade própria da profissão, se 
faz presente na defesa dos Direitos Humanos, na luta contra o preconceito, o racismo e a humilhação social. 

Foi com este objetivo - de ser instrumento de ajuda para construção da cidadania  que o Conselho 
Federal de Psicologia, em nome do Sistema Conselhos e do Fórum de Entidades Nacionais da Psicologia 
Brasileira, se colocou à disposição do novo governo para estabelecer parcerias que tenham como meta a 
solução de problemas sociais e o desenvolvimento do Brasil. 

O CFP enviou cartas a vários ministérios que, de uma forma ou outra, são responsáveis por ações 
ligadas ao projeto social desenvolvido pela Psicologia, como o Ministério da Justiça. Vale ressaltar que o 
ministro Márcio Thomaz Bastos foi, inclusive, homenageado com o Troféu Paulo Freire de Compromisso 
Social, em 2000, durante a I Mostra Nacional de Práticas em Psicologia. Este fato aumenta a 
responsabilidade da categoria, uma vez que o Sistema Conselhos já reconhecia, há três anos, a luta do atual 
Ministro da Justiça pelos anseios e necessidades da população brasileira.

Além da luta pelos Direitos Humanos, a carta endereçada ao Ministério da Justiça pontuou outras 
ações que vêm sendo desenvolvidas, como o trabalho da categoria em relação ao Sistema Penitenciário e a 
Psicologia Jurídica, uma área cada vez mais forte e reconhecida, que se posiciona claramente contrária à 
proposta de Justiça Terapêutica.

O CFP fez contato também com o Secretário Nacioanal de Direitos Humanos, Nilmário Miranda, e 
ressaltou duas históricas resoluções do Conselho Federal de Psicologia, que proíbem os psicólogos de 
atuarem considerando a homossexualidade como doença e a que estabelece normas para o trabalho dos 
psicólogos em relação ao preconceito e à discriminação racial. “Somos  a única categoria no Brasil a possuir 
regras como essas e nos orgulhamos disso, pois demonstra nosso compromisso com os Direitos Humanos”, 
diz a carta. 

 Os psicólogos são hoje uma categoria feminina.  Noventa por cento dos 124 mil profissionais são 
mulheres. Assim, as questões da mulher são uma  preocupação permanente da produção cientifica e 
profissional dos psicólogos, por isso, o CFP também expôs suas ações e preocupações em correspondência  à 
ministra dos direitos das mulheres, Emília Fernandes.

Outro ponto de relevância para o Sistema Conselho é a Educação. A carta ao ministro Cristovam 
Buarque, falou sobre o método de avaliação dos estudantes brasileiros e a disposição social para que, em 
parceria com o MEC, haja solução para o analfabetismo adulto, e para o fim da exclusão do direito à educação 
de milhares de crianças, adolescentes e jovens, além da mercantilizarão do ensino. O conselho se posicionou 
contrário ao Exame Nacional, o “provão”, por consederá-lo uma visão ultrapassada de avaliação. 

O apoio do CFP também foi enviado aos ministros da Segurança Alimentar e Combate à Fome, José 
Graziano; ao ministro das Cidades, Olívio Dutra;  à ministra da Assistência e Promoção Social, Benedita da 
silva; ao ministro do Trabalho e Emprego, Jacques Wagner e ao secretário especial do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social, Tarso Genro.

Em todas as correspondências, o Conselho Federal de Psicologia se apresentou como entidade 
representativa da sociedade civil, pronta a contribuir para o debate de qualquer assunto que envolva a área 
da Psicologia ou possa tê-la como aliada para a construção de uma sociedade mais justa e humana. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS

Cartas aos ministros
Psicólogos na luta por um Brasil mais justo e democrático  



O Conselho Federal de Psicologia produziu em 
2002, a convite do Ministério da Saúde, um livro dirigido 
aos profissionais da psicologia que se dedicam ao 
trabalho com jovens e atuam na área da saúde. 
“Adolescência & Psicologia - Concepções, Práticas e 
Reflexões Críticas”, é uma publicação que tem como 
objetivo atualizar o profissional da psicologia que trabalha 
com a população adolescente no Brasil. 

O trabalho busca apontar as relações existentes 
entre adolescência, saúde, conhecimento psicológico 
e práticas psicológicas, dentro de um contexto 
histórico-social, discutindo ainda, o conceito de 
“proteção integral” prevista pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente. 

Para Maria de Lourdes Jeffrey Contini, 
coordenadora do projeto, é necessário fazer uma 
reflexão crítica dentro da própria Psicologia e 
desmistificar a idéia de que atender adolescentes é 
trabalhoso e difícil. Segundo ela, dois conceitos são 
fundamentais na perspectiva da psicologia: o 
conceito de saúde e o de adolescência. “Só 
recentemente surgiu a visão social da saúde”, 
afirma a coordenadora da publicação, lembrando 
que durante muito tempo a Ciência Psicológica se 
vestiu de uma suposta neutralidade, deslocando 
o fenômeno psicológico do contexto social que o 
constituiu. 

O livro mostra que, para o psicólogo 
atuar com adolescentes, precisa ter clareza 
de que não é possível falar sobre mundo 
interno sem falar do seu mundo social. A 
publicação discute diferentes tópicos, ao 
longo dos capítulos, abordando grandes 
eixos temáticos tais como: Psicologia e 
Adolescência: uma revisão crítica; 
Prát icas em campo: questões 
emergentes da adolescência e 
situações de vulnerabilidade, onde 

são tratadas circunstâncias que 
colocam o adolescente em “situação de risco” 

pessoal e social, incluindo uso de drogas e 
marginalidade.

O livro, com tiragem de quarenta mil exemplares, 
deve ser lançado durante o III Congresso Norte-
nordeste, em maio, na Paraíba e já está sendo 
considerado como um instrumento importante na 
construção de uma atuação crítica e comprometida do 
profissional de psicologia diante de um contexto tão 
complexo e contraditório que envolve milhares de 
jovens em todo o país. 
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CIÊNCIA E ÉTICA

O livro busca, principalmente, construir reflexões e 
ações integradas que possam trazer transformações no 
pensar e fazer dos psicólogos. Além de auxiliar na prática 
diária com os adolescentes. “Aceitamos este desafio 
porque  conhecemos a importância de contribuir para uma 
atuação profissional cada vez mais qualificada”, afirmou 
Odair Furtado, presidente do CFP.



REPERCUSSÃO

Este é o tema da quinta edição do 

Prêmio  Monográfico, realizado 

anualmente  pelo Conselho Federal 

de Psicologia. O  objetivo é estimular

a produção  acadêmica e científica

entre estudantes  e profissionais da 

psicologia. Quem  quiser participar

tem até o dia 02 de abril  de 2004  

para enviar seus trabalhos.  

 Sistema Conselhos vai participar do III Congresso 
Norte-Nordeste, de 27 a 31 de maio,  em João OPessoa, promovendo o II Seminário de Políticas 

Públicas, cujo tema será o Protagonismo Social.
O II Seminário de Psicologia e Políticas Públicas resulta 

de uma percepção do caráter estratégico das políticas para o 
futuro da profissão de psicólogo. Neste contexto e com as 
mudanças ocorridas desde a promulgação da Constituição 
de 1988 surge um novo dilema: ou os psicólogos assumem 
as políticas públicas ou não terão perspectiva de futuro 
como profissão no Brasil.

Aquela elite capaz de consumir e pagar pelos serviços 
está reduzida pela forte concentração de renda. Por outro 
lado, o número de profissionais cresceu, ultrapassando 120 
mil em todo o país, o que faz repensar a presença do 
psicólogo no processo social. 

Esse novo quadro social faz com que os psicólogos e 
suas organizações se preocupem com questões relacionadas 
à vida das pessoas e dos espaços onde estas circulam, 
levando-lhes a possibilidade de irem além dos ambientes 
definidos e fechados dos seus consultórios para intervenções 
como protagonistas na redefinição das relações sociais.

Por isso a importância de estarmos apresentando 
nesse Seminário  nossas intervenções como protagonistas, e 
pensando na construção e consolidação de espaços de 
articulação dentro de um projeto estratégico para a 
profissão, que reflita sobre o impacto e as conseqüências de 
nossas intervenções para a vida das pessoas e das cidades 
onde atuamos como profissionais.

O II Semináriovai contar com uma mesa de abertura, 
cujo palestrante será o presidente da Comissão Nacional dos 
Direitos Humanos, Marcus Vinícius de Oliveira Silva, e cinco 
mesas sobre áreas onde o Protagonismo Social pode ser 
exercido pelos psicólogos, como no campo da Circulação 
Humana, na área da Criança e do Adolescente, na Reforma 
Psiquiátrica, na Democratização as Comunicações, e na 
defesa dos Direitos Humanos.   

O Sistema Conselhos acredita que o Protagonismo 
Social está totalmente inserido no tema proposto para o III 
Congresso Norte-nordeste de Psicologia, que tem o objetivo 
de discutir a construção da Psicologia Brasileira analisando 
os limites e os desafios da ciência e da prática da profissão. 

P rêmio  M onográ f i co
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Esse ano, o Prêmio prestará uma homenagem ao
psicólogo, escritor e pesquisador, Dante Moreira Leite,

que dedicou sua vida e obra ao ensino universitário
e a pesquisa acadêmica na área da Psicologia.

Pegue o regulamento no site do CFP 
www.pol.org.br.   Participe!

“Psicologia e Comunicação Social: 
Produção de Sujeitos, Subjetividades

e Identidades Culturais” 

Protagonismo social no III CongressoProtagonismo social no III Congresso

Norte e NordesteNorte e NordesteNorte e NordesteNorte e Nordeste



A BVS-Psi é um espaço virtual onde psicólogos e estudantes 
encontram indexados cerca de 18 mil artigos escritos ao longo de mais de 
vinte anos, e mais de dois mil títulos de livros sobre psicologia, com a 
referência e o contato das editoras, podendo receber em casa, o material 
desejado.

Todo este acervo, que cresce a cada dia, é resultado da parceria 
entre o Fórum de Entidades Nacionais de Psicologia, o Conselho Federal de 
Psicologia, a Rede de Bibliotecas da Área de Psicologia - ReBAP,  e o 
Serviço de Biblioteca e Documentação do Instituto de Psicologia da 
Universidade de São Paulo (IPUSP), com o apoio da Organização Pan-
Americana da Saúde, por meio do Centro Latino Americano de Informação 
em Ciências da Saúde - Bireme. 

A BVS-Psi é orientada por um Comitê Consultivo Nacional e tem o 
objetivo de ser um instrumento on line de acesso à informação e de 
qualificação profissional. Mas é, acima de tudo, um espaço de integração 
nacional. O Brasil é um dos únicos países do mundo com uma fonte de 
informação tão extensa e atual sobre a própria produção acadêmica e 
científica em uma área específica de conhecimento.

Para o ex-coordenador da Biblioteca Virtual, Marcos Ribeiro 
Ferreira, o projeto é uma forma de combate ao colonialismo cultural e às 
forças dominantes que impõem  subserviência aos designos do primeiro 
mundo. “O pensamento imposto pelo colonialismo cultural diz que nada de 
bom pode sair daqui. A BVS-Psi mostra o contrário e  revela a 
possibilidade da construção  da autonomia científica e cultural do Brasil. A 
Biblioteca faz com que o Brasil se conheça, se goste e se respeite”.

O psicólogo Jairo Borges Andrade, professor de Psicologia 
Organizacional da UnB, compartilha da mesma idéia. “A Biblioteca Virtual 
é uma estratégia importante na garantia da formação contínua. Ela 
oferece acesso rápido à informação e fortalece a capacitação 
sequenciada do profissional. A BVS-Psi também mudou a concepção do 
papel do Conselho. Antes, estávamos preocupados com a atuação dos 
profissionais. Hoje, o CFP se volta também para a formação”, afirmou 
Jairo Borges, dizendo que sempre utiliza a Biblioteca  Virtual e a 
recomenda para os alunos.
          Para a diretora da Biblioteca do Instituto de Psicologia da USP e 
coordenadora da BVS-Psi, Maria Imaculada Sampaio, a Biblioteca é um serviço 
social que a Psicologia presta. “Vejo a  iniciativa como uma solução para 
tornar a informação disponível de forma gratuita, independente da região 
em que se esteja.”

A Biblioteca Virtual é uma das maiores contribuições do século 
passado e deste século para a Psicologia. “Ela possibilita que as pessoas 
tenham acesso a produção científica nacional de forma direta, do seu 
computador de casa, do trabalho”, afirma a psicóloga Silvia Koller, 
professora de graduação e pós-graduação da UFRGS, e integrante do 
Comitê Consultivo da Biblioteca Virtual. Silvia lembra que até o final da 
década de 80 para conseguir tudo isso era preciso ir a uma biblioteca e 
pedir cópias de textos para instituições do exterior. Agora você faz isso em 
uma hora, da sua mesa. A Biblioteca virtual agilizou muito a possibilidade 
de produção e disseminação do conhecimento no País.

E não pára por aí. A BVS-Psi ainda tem muitos projetos para o 
futuro. Um dos objetivos é traduzir tudo o que há na Biblioteca para o inglês 
e o espanhol. Também está sendo estudada a construção de uma 
biblioteca latino-americana, através da ULAPSI, aproveitando a base de 
dados da BVS-Psi, além de colocar na Biblioteca todos os periódicos 
produzidos no Brasil, como jornais e revistas. Também há um projeto de 
criar um arquivo aberto: você envia um trabalho à Biblioteca e ele fica 
disponibilizado.
            Tudo isso está à disposição de todos que queiram conhecer um 
pouco mais do mundo da Psicologia no Brasil.  O acesso é livre e gratuito  
pela Internet. O POL garante o acesso a BVS-Psi (HYPERLINK 

). http://www.pol.org.br
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FORMAÇÃO
BVS-Psi: a sua

O Fórum de Entidades Nacionais de Psicologia coordena hoje 

um dos mais audaciosos projetos de referência bibliográfica 

do Brasil. A BVS-Psi - Biblioteca Virtual em Saúde - Psicologia 

já é considerada a segunda maior fonte de informações na  

área de psicologia do mundo. A primeira é coordenada pelos 

Estados Unidos, e conta com a adesão e o apoio de países 

como Canadá, Inglaterra e Austrália. 





O Conselho Regional de Psicologia do Rio de Janeiro vive, 
atualmente, um momento de reestruturação das atividades financeiras,
administrativas e políticas. Desde o dia 14 de março de 2003 foi instalada 
uma Comissão Gestora, composta por seis pessoas, cujo 
objetivo é sanear o CRP RJ - 05 para entregá-lo, assim que possível, para 
os psicólogos do Estado do Rio de Janeiro.

A Comissão Gestora é composta por duas representantes do 
Conselho Federal e quatro psicólogos do Rio de Janeiro. Para a 
conselheira do CFP, Margarete Paiva, que faz parte da Comissão, a 
perspectiva é de um trabalho árduo. Todas as atividades do Conselho 
Regional têm de ser revistas e redirecionadas. “É muita coisa para 
arrumar até que esteja resgatada a possibilidade do CRP-05 funcionar 
regularmente”, afirmou. 

No meio da crise vivida pelo Regional do Estado do Rio de Janeiro, 
foi realizada a eleição de uma nova diretoria pelo Plenário do CRP RJ - 05 
em setembro de 2002. 

Em outubro de 2002, uma medida judicial afastou o então 
presidente do CRP RJ - 05 do cargo, assumindo a presidência 
interinamente, a psicóloga Márcia Tassinari, para que o Conselho Federal 
de Psicologia pudesse instalar uma comissão para apurar possíveis 
irregularidades apontadas num relatório da Comissão de Sindicância do 
próprio CFP. 

As divergências foram se aprofundando entre os membros da 
gestão. Vários deles foram pressionados de diversas formas com 
acusações públicas, processos judiciais e ameaças veladas. Tudo isso 
desgastou a gestão e levou à renúncia de vinte Conselheiros. Dos  
restantes, quatro foram afastados e dois suplentes não apareceram mais.  
Com isso, não havia a possibilidade de realização de plenárias, por falta 
de quórum, um quadro que impedia o funcionamento normal do  
Regional.

Diante desta situação, a presidente em exercício convocou, nas 
forams regimentais, uma Assembléia Extraordinária cuja pauta era a destituição dos membros remanescentes.

A Assembléia, que contou com a presença de 176 psicólogos, teve 174 votos a favor da proposição da presidente em 
exercício, deixando o CRP-05 sem nenhum conselheiro para gerí-lo. A vacância levou o CFP, frente à situação, a instituir uma 
Comissão Gestora para dirigir o Conselho Regional e regularizar a precária situação em que se encontram, no momento, os 
processos éticos, o atendimento aos psicólogos e a evidente insegurança dos funcionários.

A Comissão Gestora está buscando organizar o dia-a-dia do CRP-05, para em seguida, coordenar os procedimentos 
necessários para realizar uma eleição que garanta a continuidade deste Plenário, ao mesmo tempo em que a Comissão de 
Investigação continua trabalhando. 

O Conselho Federal espera que os psicólogos cariocas tenham um pouco mais de paciência neste período de 
reestruturação, na certeza de que aos poucos, o Regional voltará a atender os profissionais. Os processos éticos, por exemplo, vão 
contar com a colaboração de outros regionais, em função da inexistência de plenária no Rio de Janeiro, que julgue os processo.

Em breve, o próprio CRP RJ - 05 estará enviando notícias com esclarecimentos e o andamento dos trabalhos. 
Reconhecemos a importância do Estado do Rio de Janeiro para a Psicologia brasileira. Ali, por exemplo, nasceu em 1906,  o 
laboratório de Psicologia do Pedagogium, hoje o INEP, do Ministério da Educação. Cremos que, em breve,  haverá condição de 
superarmos este momento difícil, para que o CRP-05 volte a ser um polo de defesa da ciência e da profissão.
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REPERCUSSÃO

CRP RJ - 05:
a reconstrução possível



LIVROSAGENDA

SOB MEDIDA
Um guia sobre a elaboração de medidas do 
comportamento e suas aplicações
Autores: Guenia Bunchaft e Cláudio São Thiago Cavas
163 p.
Editora Vetor
São Paulo, SP, 2002

Cadernos de Psicanálise
Organizador: Sociedade de Psicanálise
da Cidade do Rio de Janeiro
335p.  Volume 18 n. 21
Editora SPCRJ - Rio de Janeiro 
Tel:. (21) 2239-9848
E-mail: 
Site: 

Escolha Profissional: Projeto de vida e de carreira
Autor: Silvio Serafim da Luz Filho
112p. Volume 1
Editora Masai
Canoas  RS, 2002
E-mail: 

Revista Latinoamericana de Psicopatologia
Fundamental
Organização: Laboratório de Psicopatologia
Fundamental (UNICAMP / PUC-SP)
Editora Escuta Ltda
180p. Volume V n. 3
São Paulo SP, 2002
E-mail: 

I Levantamento Domiciliar Sobre o Uso de
Drogas Psicotrópicas no Brasil:
Estudo Envolvendo as 107
Maiores Cidades do País - 2001

: E.A. Carlini
380p. Volume 1
CEBRID - Centro Brasileiro de Informações sobre
Drogas Psicotrópicas UNIFESP  Universidade
Federal de São Paulo São Paulo  SP, 2002
(11) 5576-4000

Mudanças: Psicoterapia e Estudos psicossociais
Organização: Universidade Metodista de São Paulo
Umesp 224p. Volume 8 n. 14 -  São Paulo 
Tel:.  11  4366-5537 
E-mail: 
Site: 

Site: psicometria.psc.br

secretaria@spcrj.org.br
www.spcrj.org.br

editoramasai@bol.com.br

mtberlim@uol.com.br

editora@metodista.br
www.metodista.br

Coordenador

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA
SRTVN 702 Ed. Brasília Rádio Center sala 4024-A
CEP: 70.719-900 Tel:   (61) 429-0100 Fax:: (61) 328-1728
e-mail: federal@pol.org.br  Home page: www.pol.org.br
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Curso sobre Autismo/ O Risco de Criar /Os Sonhos no Processo de Individuação
De 01 de abril a 25 de junho de 2003
Promoção: Sociedade Brasileira de Psicologia Analítica
Local: São Paulo / SP
Informações: (11) 5575 7296 ou  E-mail: 
 
XIII Encontro Nordestino da Abordagem Centrada na Pessoa
De 30 de abril a 05 de maio de 2003
Local: São Luís/ MA
Informações: (98) 235 0765
E-mail: 

IV Encontro com Sara Paín
Dia: 17 de maio de 2003
Local: Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU)
Informações: 

III Congresso da Isma-br e V Fórum Internacional de Qualidade de Vida no Trabalho
De 10 e 11 de junho de 2003
Promoção: ISMA-BR
Local: Centro de Eventos Plaza São Rafael, Porto Alegre, RS.
Inscrições e Informações: ISMA-BR - fone/fax: (51) 3222.8598 / 
Informações: / site: 

VI Conferência Internacional Sobre Filosofia, Psiquiatria e Psicologia
De 02 a 05 de julho de 2003
Local: Brasília/DF
Informações: E-mail: 

II Congresso de Neuropsicologia e Aprendizagem
Data: 12 a 15 de junho de 2003
Promoção: INTERCLÍNICA RIBEIRO DO VALLE
Local: Centro de Convenções do Palace Casino de Poços de Caldas
Informações: (35) 3721 5102 ou  
E-mail: 

VII Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva
Data: 29 de julho a 02 de agosto de 2003
Local: Brasília/DF
Informações: www.congressosaudecoletiva.com.br
E-mail: 

29º Congresso Interamericano de Psicologia
De 13 a 18 de julho de 2003
Local: Lima/Peru
E-mail: 

Feira de Ensino e Atualização em Psicologia Clínica Aplicada àrea da Saúde
Dia 19 de agosto de 2003
Promoção: Serviço de Psicologia InCor, FUNDAP, HC-FMUSP, CRP-06 e CFP
Local: Centro de Convenções Rebouças - SP
Informações: (11) 3069 52 90
E-mail:

X Encontro Nacional de  Psicólogos da Área Hospitalar 
De 30 a 31 de agosto de 2003
Promoção: Nêmeton  Centro de Estudos e Pesquisas em Psicologia e Saúde
Local: São Paulo / SP
Informações: (11) 3078 1644 ou 
E-mail:

IV Congresso da Sociedade Brasileira de Psicologia Hospitalar 
De 17 a 20 de setembro de 2003
Local: Pontifícia Universidade Católica  PUC/RS, Porto Alegre-RS
Informações: E-mail: 

www.sbpa.org.br sbpa@sbpa.org.br

acpnordestino@hotmail.com

encontrosarapain@ig.com.br

stress@ismabrasil.com.br www.ismabrasil.com.br/congresso

www.ppp2003.hpg.com.br ppp03@unb.br

www.ribeirodovalle.com.br
valle@pocos-net.com.br

aplauso@aplausoeventos.com.br

sip2003@universia.edu.pe

 psiensino@incor.usp.br

www.nemeton.com.br
enpah2003@nemeton.com.br

www.sbph.org.br - sbph_congresso@hotmail.com
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